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ACÓRDÃO

ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  POR
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRELIMINARES.
INÉPCIA  DA  INICIAL.  CONDUTA  DEVIDAMENTE
EXPRESSA  NA  EXORDIAL.  AUSÊNCIA  DE
VIOLAÇÃO  AO  DEVIDO  PROCESSO  LEGAL.
REJEIÇÃO.  INAPLICABILIDADE  DA  LEI  DE
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA  A  AGENTES
POLÍTICOS.OS AGENTES POLÍTICOS PODEM SER
PROCESSADOS  POR  SEUS  ATOS  PELA LEI  Nº
8.429/92. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE
ESPECIAL  DO  STJ  E  STF.  REJEIÇÃO.
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS EM GRAU DE
RECURSO.  IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
APRESENÇÃO  NO  MOMENTO  PRÓPRIO.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  NÃO
CONHECIMENTO.  MÉRITO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA
BASEADA  EM  DIVERSAS  IRREGULARIDADES
CONSTATADAS  PELO  TRIBUNAL  DE  CONTAS.
AUSÊNCIA  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO.
RESPONSABILIDADE DO GESTOR. ORDENADOR
DE  DESPESAS.  CONTRATAÇÃO  DE  PESSOAL.
AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. ATIVIDADE
FIM.  PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.  MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- Restou devidamente detalhado na exordial da Ação
Civil  Pública  os  atos  considerados  ímprobos  pelo
promovido,  inexistindo,  assim,  violação  a  garantia
constitucional  do  devido  processo  legal,
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especificamento do cerceamento de defesa no caso
em  discussão.

-  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  sedimentou  o
entendimento de que a Lei n. 8.429/1992 se aplica
aos agentes políticos.

 O  comando  do  artigo  397  do  Código  de
Processo  Civil  admite  a  juntada  de  documentos
novos, porém tal documento teria que ser inexistente
no momento em que a parte teve a oportunidade de
falar nos autos.

 “Art.  11.  Constitui  ato  de  improbidade
administrativa  que  atenta  contra  os  princípios  da
administração pública qualquer ação ou omissão que
viole  os  deveres  de  honestidade,  imparcialidade,
legalidade, e lealdade às instituições(...)”.

 É  pacífico  o  entendimento  na  jurisprudência,
que  o  prefeito,  enquanto  ordenador  de  despesas,
responde  pela  não  realização  de  processos
licitatórios ou mesmo por aqueles que são fraudados.

 Com  relação  a  razoabilidade  das  sanções
aplicadas pela Magistrada “a quo”, entendo que agiu
com  acerto  a  julgadora,  pois  razoável  a  gradação
entre  as  condutas  do  recorrente  e  as  sanções
aplicadas,  não  sendo  cabível  falar  em
desproporcionalidade.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
relator e da certidão de julgamento às fls.320.

RELATÓRIO

O  Ministério  Público  do  Estado  da  Paraíba  ajuizou  Ação
Civil Pública em Razão da Prática de Ato de Improbidade Administrativa
em face de José Severiano de Paulo Bezerra Silva, alegando, em síntese,
que o Tribunal  de Contas do Estado da Paraíba ao apreciar as contas da
Prefeitura  Municipal  de  Tavares,  exercício  2008,  sob  responsabilidade  do
promovido,  detectou  irregularidades,  bem  como  a  prática  de  atos  de
improbidade administrativa.
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Aduz, ainda, que os principais pontos detectados pela Corte de
Contas e que fundamentam a ação são: 1º) despesas sem licitação no valor
de R$ 444.600,00; 2º) contratação de servidores sem concurso público, fora
das hipóteses constitucionalmente previstas; 3º) irregularidade e violação ao
princípio da economicidade na locação do veículo Nissan Frontier MOB  0089
PB, á disposição do gabinete do Prefeito, com gastos excessivos no valor de
R$ 70.679,50.

Relata, também, que o promovido comprometeu mais de 20%
(vinte por cento) da folha de pessoal, para o pagamento de pessoas que não
são  concursadas  do  município  e  ainda  efetuou  múltiplas  contratações
temporárias, fora do parâmetro constitucional.

Ao  final  pugnou  pela  procedência  do  pedido,  para  que  o
promovido seja condenado pela prática de ato de improbidade administrativa,
nas sanções previstas no artigo 12, II e III da Lei nº 8.429/92.

Juntou documentos de fls. 18/140.

Após a  apresentação da defesa  prévia  do  promovido às  fls.
148/158, nos termos do artigo 17º, § 7º, da Lei nº 8.429/92, a Magistrada “a
quo” recebeu a inicial e determinou a citação do promovido para apresentação
de contestação (fl. 203).

O  promovido  não  apresentou  contestação,  nos  termos  da
certidão de fl. 208.

Alegações  finais  pelo  Ministério  Público  Estadual  às  fls.
214/224, e pelo promovido às fls. 227/236.

Conclusos  os  autos,  a  MM  Magistrada  “a  quo”  preferiu
sentença às fls. 238/249, nos seguintes termos finais, in verbis:

“Ante o exposto, julgo procedente a presente ação e,
em conseqüência, condeno José Severiano de Paulo
Bezerra Silva por violação à norma capitulada no art.
10,  VIII  e  11  da  Lei  8.429/92,  à  luz  das
argumentações acima aduzidas.

Tendo em consideração a extensão do dano causado
à coletividade, a gradação da improbidade praticada,
sua  repercussão  no  patrimônio  do  Município  de
Tavares, bem como as demais diretrizes normativas
gravadas  no  artigo  12,  incisos  II  e  III  da  Lei
8.429/1992,  aplico  ao  demandado  as  seguintes
penalidades:

I) Suspensão  dos  direitos  políticos  tem-se  que
esta será inserta no art.  12, ,  inciso II  e III,  da Lei
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8.429/92, no primeiro inciso encontra-se fixada entre
a limitação temporal  de 05 a 08 anos, no segundo
resta estabelecida entre 03 a 05 anos. Assim, restou
evidenciado  nos  autos  como  acima  especificado  a
contratação de servidores sem a devida realização de
concurso público. Estando esta conduta inserida no
art.  12  inciso  II  dantes  citado,  restando  este  juízo
neste momento a fixação da suspensão ora analisada
em 07 (sete) anos, em face condenado ter praticado
o ato improbo descrito no art. 10, inciso VIII da Lei em
epigrafe.

II) Na aplicação da multa civil deve ser analisada
a  capacidade  financeira  do  réu  na  época  em que
ocorreram os fatos tendo como base os valores que o
promovido recebia a época dos fatos como Prefeito
Constitucional, razão pela qual mostra-se razoável e
proporcional  a  conduta  a  aplicação  do  valor
correspondente  a  duas  vezes  o  valor  do  último
provento  percebido  pelo  réu  enquanto  Prefeito
Municipal de Tavares, nos termos do art. 12, inciso II,
em face do ato improbo enquadrado no art. 10, inciso
VIII, da Lei 8.429/92;

III) Proibição de contratar com o poder público ou
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios,
direta ou indiretamente, ainda que seja por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo
período de 03 (três) anos;

IV) Pagamento  de  multa  no  montante  de  100
(cem)  vezes  a  última  remuneração  recebida  pelo
condenado, por força do art. 12, inciso III, em razão
do  ato  improbo  enquadrado  no  art.  11  da  Lei
8.429/92;

V) Por fim,  deve o réu ressarcir  integralmente o
valor do dano ao erário,  posto que o referido dano
encontra-se  devidamente  comprovado  conforme
fundamentação supra.”.

Inconformado com tal  decisão,  o promovido interpôs recurso
apelatório  às fls.  256/289,  alegando,  em sede de  preliminar as  seguintes
questões  processuais:  1) inaplicabilidade  da  Lei  de  Improbidade
Administrativa aos agentes políticos; 2) inépcia da inicial; 3) análise de fatos e
documentos novos não apreciados na primeira instância. No  mérito, alega,
em síntese,  que sua  responsabilidade como prefeito  não  era  fiscalizar  as
licitações, não praticando ato de improbidade administrativa. Que o caso em
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que foi considerado ato de improbidade administrativa estaria acobertado em
inexigibilidade ou dispensa de licitação. Ressalta, ainda, que as contratações
temporárias foram justificadas, ante a necessidade de não se interromper a
prestação de serviço,  e  que o TCE em recurso de reconsideração,  julgou
regular a locação do veículo Nissan Frontier. Ao final, pede pela redução das
penalidades aplicadas na sentença recorrida.

Contrarrazões às fls. 281/299.

Parecer da D. Procuradoria de Justiça às fls. 306/314, opiando
pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

Voto.

Inicialmente,  passo a enfrentar  as preliminares aduzidas nas
razões do recurso apelatório.

Preliminar de Inépcia da Petição Inicial.

Nas razões do recurso voluntário o promovido aduziu a inépcia
da inicial, sob o fundamento de que a conduta do promovido não teria sido
descrita na exordial, fato que impossibilitou a defesa.

Sem razão o recorrente.

Analisando a petição inicial percebe-se que constou todos os
fatos necessários para elaboração da defesa do promovido, momento em que
peço vênia para transcrever trecho da inicial:

“(...)os  principais  pontos  detectados  pela  Corte  de
Contas e que fundamentam a ação são: 1º) despesas
sem  licitação  no  valor  de  R$  444.600,00;  2º)
contratação de servidores sem concurso público, fora
das  hipóteses  constitucionalmente  previstas;  3º)
irregularidade  e  violação  ao  princípio  da
economicidade na locação do veículo Nissan Frontier
MOB  0089 PB, á disposição do gabinete do Prefeito,
com gastos excessivos no valor de R$ 70.679,50.

(…)  que  o  promovido  comprometeu  mais  de  20%
(vinte  por  cento)  da  folha  de  pessoal,  para  o
pagamento de pessoas que não são concursadas do
município  e  ainda  efetuou  múltiplas  contratações
temporárias, fora do parâmetro constitucional.”

Assim, restou devidamente detalhado na exordial da Ação Civil
Pública os atos considerados ímprobos pelo promovido, inexistindo violação a
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garantia  constitucional  do  devido  processo  legal,  especificamento  do
cerceamento de defesa no caso em  discussão.

Assim, rejeito a preliminar de inépcia da exordial.

Preliminar  de  Inaplicabilidade  da  lei  de  Improbidade
Administrativa a Agentes Políticos.

Entendo  que  essa  preliminar  (Inaplicabilidade  da  Lei  de
Improbidade Administrativa a Agentes Políticos) não rende acolhida, eis que o
entendimento do STJ, inclusive, o mais recente do STF, é no sentido de que
aquela norma é perfeitamente aplicável aos agentes políticos, in verbis:

“ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
DESPESAS  SEM  EMPENHO  E  AQUISIÇÃO  DE  BENS  E
SERVIÇOS  SEM  O  REGULAR  PROCEDIMENTO  LEGAL.
APLICAÇÃO  DA  LEI  DE  IMPROBIDADE  AOS  AGENTES
POLÍTICOS. POSSIBILIDADE. ART. 11 DA LEI N. 8.429/1992.
SANÇÕES APLICADAS COM OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO
DA PROPORCIONALIDADE. 1. O Superior Tribunal de Justiça
já sedimentou o entendimento de que a Lei n. 8.429/1992 se
aplica aos agentes políticos; nesse sentido, vide: Rcl 2790/SC,
Rel.  Ministro  Teori  Albino  Zavascki,  Corte  Especial,  DJe
4/3/2010. […].” (STJ  -  REsp:  1424418  ES  2013/0326611-0,
Relator: Ministro HUMBERTO MARTINS, Data de Julgamento:
12/08/2014, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe
19/08/2014)

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (I)  OS
AGENTES POLÍTICOS PODEM SER PROCESSADOS POR
SEUS ATOS PELA LEI 8.429/92. ENTENDIMENTO FIRMADO
PELA  CORTE  ESPECIAL/STJ  (RCL  2.790/SC,  REL.  MIN.
TEORIO ALBINO ZAVASCKI, DJE 4.3.2010). (II) LICITUDE DA
PROVA  OBTIDA  MEDIANTE  GRAVAÇÃO  CLANDESTINA
(CAPTAÇÃO  DA  CONVERSA  POR  UM  DOS
INTERLOCUTORES, SEM O CONHECIMENTO DO OUTRO),
DESDE QUE QUE SEU CONTEÚDO NÃO SEJA SECRETO
OU INEXISTA OBRIGAÇÃO  LEGAL DE GUARDAR SIGILO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1.  A Corte Especial,
no  julgamento  da  RCL  2.790/SC,  de  relatoria  do  eminente
Ministro  TEORI  ALBINO  ZAVASCKI,  já  orientou  caber  a
submissão  dos  Agentes  Políticos  à  Lei  de  Improbidade
Administrativa, e a jurisprudência desta Corte e do STF vem se
mantendo  majoritária  nesse  sentido. […].” (STJ  -  AgRg  no
AREsp:  135384  RS  2012/0003626-6,  Relator:  Ministro
NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  Data  de  Julgamento:
03/04/2014, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe
15/04/2014)

“Agravo  regimental  no  agravo  de  instrumento.
Prequestionamento  implícito.  Impossibilidade.  Alegada
existência de ofensa direta a normas constitucionais, a permitir
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o  conhecimento  do  recurso.  Decisão  atacada  que  apreciou
adequada e exaustivamente as questões em debate nos autos.
Eventuais  ofensas  concernentes  ao  plano  infraconstitucional.
Precedentes.  1.  Não  admite  a  Corte  a  existência  de
prequestionamento  implícito.  Se  a  análise  das  alegadas
violações às normas constitucionais em que fundamentado o
recurso  extraordinário  depende,  para  sua  verificação,  da
apreciação  de  normas  infraconstitucionais  e  dos  fatos  em
debate  nos autos,  tal  como aqui  ocorre,  cuida-se de ofensa
meramente  reflexa,  de  insuscetível  constatação,  em  recurso
extraordinário.  2.  A ação de improbidade administrativa,  com
fundamento na Lei nº 8.429/92, também pode ser ajuizada em
face  de  agentes  políticos.  Precedentes. 3.  A  análise  da
legalidade  de  ato  administrativo  pelo  Poder  Judiciário  não
implica a violação do princípio da separação de poderes, sendo
certo  que  a  apreciação  de  contas  de  detentor  de  mandato
eletivo pelo órgão do Poder Legislativo competente não impede
o ajuizamento de ação civil pública com vistas ao ressarcimento
de  danos  eventualmente  decorrentes  desses  mesmos  fatos.
Precedentes.  4.  Agravo  regimental  não  provido.” (AI  809338
AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado
em 29/10/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-057 DIVULG
21-03-2014 PUBLIC 24-03-2014)

Assim,  melhor  sorte  inexiste  em favor  do  recorrente,  motivo
pelo qual  rejeito a preliminar de inaplicabilidade da Lei  nº 8.429/92 ao
caso dos autos.

Análise de fatos e documentos novos (Inovação Recursal).

O recorrente apresenta com o recurso voluntário documentos
novos, e tais documentos não foram levados ao crivo da Magistrada “a quo”.

O comando do artigo 397 do Código de Processo Civil admite a
juntada de documentos novos, porém tal documento teria que ser inexistente
no momento em que a parte teve a oportunidade de falar nos autos.

Transcrevo o teor do artigo acima indicado, in verbis:

“Art.  397  -  É  lícito  às  partes,  em qualquer  tempo,
juntar  aos  autos  documentos  novos,  quando
destinados a fazer  prova de fatos  ocorridos depois
dos articulados, ou para contrapô-los aos que foram
produzidos nos autos.” (grifei)

Ademais, observo que o promovido apenas apresentou defesa
prévia, deixando de apresentar contestação, perdendo, assim,  o prazo para
juntada de documentos.

Outrossim, seria possível o recorrente alegar fato novo em grau
de recurso se provar força maior,  porém no caso em foco os documentos
estavam à disposição do recorrente, sendo inaplicável a espécie o artigo 517
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do CPC.

Assim, entendo que os documentos apresentados em grau de
recurso não devem ser conhecidos.

Mérito.

Quanto  ao  mérito  do  apelo,  insta  destacar  que  a  presente
demanda decorreu da reprovação das contas da recorrente, pelo Tribunal de
Contas do Estado da Paraíba, quando atuava como Prefeito do Município de
Tavares no ano de 2008.

Em primeiro lugar, esclareço que as decisões administrativas
de mérito oriundas do Tribunal de Contas não vinculam o Poder Judiciário (art.
21,  II,  da  Lei  8.429/921).  Contudo,  nada  impede  que  os  fatos  tidos  por
irregulares por aquele Órgão Fiscalizador possam ser considerados para o
reconhecimento  de  atividade  ilícita  punível  com  uma  das  sanções
estabelecidas na Lei de Improbidade Administrativa.

Assim,  o  comando  emanado  pelo  Tribunal  de  Contas  pode,
perfeitamente, servir de substrato probatório para firmar o convencimento do
Magistrado  em  ação  de  improbidade,  tanto  para  condenar  quanto  para
absolver o réu.

No caso dos autos observo que durante o exercício  financeiro
do ano de 2008, no Município de Tavares-PB, o promovido deixou de realizar
procedimento licitatório para aquisição de diversos bens e serviços.

Restou comprovado nos autos (exercício 2008), nos termos do
relatório da Auditoria do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, que o réu
autorizou o gasto de R$ 70.679,50 para locação do veículo Nissan Frontier,
placa MOB 0089/PB, a fim de servir ao gabinete do prefeito do Município de
Tavares. Restou ainda consignado na referida auditoria, que desde do início
da gestão do recorrente/promovido, no exercício de 2005, o mesmo veículo foi
locado de forma sucessiva. Assim, até o ano de 2008, já se havia gasto R$
210.399,50 com o aluguel do referido veículo, valor que daria para a edilidade
adquirir dois veículos novos.

Além disso, importante registrar que foram realizadas diversas
contratações pelo promovido, sem que submissão dos contratados a concurso
público,  todos  os  cargos  para  desempenharem  atividades  típicas  de
servidores efetivos. Transcrevo trecho do relatório do Tribunal de Contas:

“(...)Segundo relatório exordial, 27,15% das despesas

1Art. 21. A aplicação das sanções previstas nesta lei independe: 
  […].
  II - da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de controle interno ou pelo Tribunal ou 

Conselho de Contas.
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contabilizadas  com pessoal  refere-se  à  contratação
por  tempo  determinado  e  outras  contratações  de
serviços  de  terceiros  para  desenvolvimento  de
atividades típicas de pessoal efetivo. Outrossim, não
foram observadas as regras, definidas no inciso IX,
art. 37, da CF/88, para contratação de servidores por
excepcional interesse público.” (fl. 84)

Assim, o recorrente praticou ato de improbidade administrativa,
como  bem  restou  consignado  na  sentença  recorrida,  enquadrável  nos
seguintes termos:

“Art.  11. Constitui  ato de improbidade administrativa
que  atenta  contra  os  princípios  da  administração
pública  qualquer  ação  ou  omissão  que  viole  os
deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e
lealdade às instituições(...)”

Ressalto,  ainda,  que não merece acolhimento a tentativa do
recorrente em tentar responsabilizar, exclusivamente, a comissão de licitação
da prefeitura.

Ora,  é  pacífico  o  entendimento  na  jurisprudência,  que  o
prefeito, enquanto ordenador de despesas, responde pela não realização de
processos licitatórios ou mesmo por aqueles que são fraudados.

Transcrevo o entendimento da jurisprudência:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  LEI  Nº.  8.429/92.
APLICABILIDADE. LICITAÇÃO SIMULADA. DANOS
INCONTROVERSOS.  DOLO  OU  CULPA  GRAVE.
IRRELEVÂNCIA.  VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA
MORALIDADE  E  PUBLICIDADE.  DEVER  DE
TRANSPARÊNCIA  NOS  ATOS  DA  GESTÃO
PÚBLICA. 

-  A  ação  civil  pública  é  a  via  adequada  para
resguardar  o  erário  e  garantir  a  observância  dos
princípios  da  legalidade,  moralidade  e
impessoalidade no trato da coisa pública, tendo efeito
sobre todos os agentes públicos, inclusive políticos,
de que trata o art. 2.º da Lei n.º 8.429/92. 

- O artigo 10 da Lei n.º 8.429/92 tipifica como ato de
improbidade  qualquer  conduta,  dolosa  ou  culposa,
que cause lesão ao erário, independentemente de o
agente experimentar vantagem patrimonial. 
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-  O Administrador  Público que causa lesão aos
cofres municipais deve ser condenado a ressarcir
os  prejuízos  causados,  independente  de
comprovação do dolo ou culpa grave, por ser o
ordenador  das  despesas.  Recursos  conhecidos
mas  não  providos.   (TJMG  -   Apelação  Cível
1.0083.11.000532-5/001,  Relator(a):  Des.(a)
Albergaria  Costa  ,  3ª  CÂMARA CÍVEL,  julgamento
em  12/12/2013,  publicação  da  súmula  em
15/01/2014)

Em  relação  ao  elemento  subjetivo,  entendo  que  a  conduta
descrita na inicial revelou-se flagrantemente dolosa, porquanto não efetivada
a  licitação,  forjada  as  normas  para  realização  de  concurso  público,  e
deliberado o pagamento, com a utilização dos cofres públicos.

Ademais, não se pode dizer que se tratou de mera inabilidade
do  Administrador,  pois  é  inadmissível  que  um  agente  político,  a  quem  a
população confiou a gestão da coisa pública, desconheça a proibição - moral
e legal - de usar o patrimônio público para fazer frente a gastos  sem efetiva e
prévia licitação, além de contratação de pessoal sem concurso público, para
atividades típicas de servidores efetivos.

Com  relação  a  razoabilidade  das  sanções  aplicadas  pela
Magistrada “a quo”, entendo que agiu com acerto a julgadora, pois razoável a
gradação entre as condutas do recorrente e as sanções aplicadas, não sendo
cabível falar em desproporcionalidade.

Dessa maneira, verifico que todas as atividades mencionadas
pelo apelado foram confirmadas pela sentença de acordo com os elementos
probatórios  trazidos ao caderno processual,  devendo esta ser  mantida em
todos os seus termos.

Ante  todo  o  exposto,  voto  pela  rejeição  das  preliminares
levantadas  e,  no  mérito,  pelo  desprovimento  do  recurso  apelatório,
mantendo incólume o conteúdo da sentença atacada.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz
(relator),  o  Exmo.  Dr.  Marcos  Coelho  de  Salles,  Juiz  Convocado  para
substituir a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.
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Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 09 de dezembro de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR  

Apelação Cível  nº 0000430-78.2012.815.0311                                                                                 11


